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0 SISTEMA PRISIONAL 
NO RIO GRANDE DO SUL 
Análise do Censo Penitenciário de 1994 

juan Mário Marino Fandino* 
Letícia Maria Schabbach** 
CláudiaTirelli*** 
Aida Griza*** 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul/Secretaria da Justiça e da 
Segurança do Rio Grande do Sul 

Este trabalho apresenta os primeiros resultados do estudo sobre o 
Sistema Prisional no Rio Grande do Sul, que integra um projeto 

de pesquisa mais amplo, intitulado "Violência e Criminalidade no Rio 
Grande do Sul"1

• Com base nos dados do Censo Penitenciário de 1994 
(ano referência: 1993) para o estado do Rio Grande do Sul, analisa­
ram-se as características institucionais das prisões e o perfil biográfi­
co e jurídico dos presos2

• Salienta-se que o Censo Penitenciário Na­
cional, publicado pelo Ministério da Justiça, não apresentava infor­
mações por estado da Federação, inexistindo dados sistematizados 
para o Rio Grande do Sul. 

O levantamento dos dados efetuou-se mediante formulários ela­
borados pelo Ministério da Justiça e preenchidos por funcionários de 

1 Esta pesquisa tem como objetivo estudar, com base nos dados estatísticos 
disponíveis, as prisões, a criminalidade e outras formas manifestas de 
violência no estado. Sua realização foi viabilizada por iniciativa da Secre­
taria da Justiça e da Segurança em estabelecer um convênio com a Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Sul, com a finalidade de reunir os 
dados estatísticos relativos à temática da vi lê.ncia, torná-los compará­
veis e passíveis de serem utilizados como subsídio às ações d s órgãos 
executores da Justiça da Segurança. Integram o grup de pesquisa, além 
dos r datores deste texto, professor ]o é Vicent Tavares dos Sant s {da 
UFRGS), a adminjstradora Clair Portes Almeida e a psicóloga Dulce Ma­
ria Mota Cordial i (ambas da SJS), como co rdenadores do projeto. 

2 A segunda etapa da pesquisa sobre o Sistema Prisional está sendo elabo­
rada com base nos dados da Superintendência dos Serviços Penitenciá­
rios do RS, que abrangem os anos de 1968 a 1970 e 1981 a 1995. 
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cada . s t~b~lecirn _nto prisi nal. Constataram-se, no manuseio dos 
que~twnanos~ várws problemas de ordem técnica referentes à coleta 
das w formaçoes, com : 

a) a falta de treinamento dos respondentes; 
b) as dificuldades de entendimento dos enunciados do questionário· 
c) a não-homogeneidade das respostas; ' 
d) o grande volume de questões não respondidas; 
e) as discrepâncias nas totalizações. 
Nesse sentido, encaminhou-se ao Ministério da Justiça um conjunto 

de sugestõ~s ~coleta de dados, visando aperfeiçoamento metodológico 
para os prox1mos censos. 

Apresentamos, a seguir, os resultados desta pesquisa, abordando 0 
Sistema Prisional Rio-Grandense por meio de um olhar sociológico, 
pelo q~al se.enfatiz~m ~s ~t~rações sociais estabelecidas entre os agen­
tes no mtenor das mshtlllçoes e a produção social da criminalidade 
sendo a ins~ituição prisional seu momento culminante. Optamos po; 
expor o conJunto dos resultados da pesquisa em anexo, privilegiando 
os dados mais significativos no corpo do texto. 

A instituição prisional e suas relações sociais 

Na construção desse "olhar sociológico" procurou-se, inicialmen­
te, resgatar certos conceitos-chave para a compreensão do Sistema 
Carcerário e, em particular, dos mecanismos internos de funciona­
mento das prisões. Em seguida, passou-se a analisar a prisão como 
reprodutora de exclusões sociais mais amplas, enfatizando as rela­
~ões sociais que envolvem a instituição para além de suas fronteiras. 
A luz dessas considerações teóricas, analisaram-se os principais re­
sultados da pesquisa realizada n o Sistema Carcerário do RS com 0 

fim de problematizar a questão da ressocialização por meio da pena 
privativa de liberdade. 

Apesar de a constatação dos limites do "projeto ressocializador" 
da pris~o .ser amplamente compartilhada, essa ideologia- e as práti­
cas soc1a1s que ampara - nunca estiveram ausentes do sistema 
prisional, visto que são partes integrantes dele e justificaram todas as 
suas tentativas de reforma desde o início do século XIX. 

a) Elementos internos de funcionamento das prisões 
Conforme Foucault (1987), um elemento fundamental para se com­

preen~er a inst.it.uição prisional está na percepção da duplicidade de 
seu papel: pumhvo e ressocializador. Presente desde os seus primór-
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di.OS, es~a ~u?licid~de, af~·ma-s · p el? ~ato de a prisão tr~scender sua 
{1.1!1ção jttnd~ca m a1s obvta, d~ pumçao, para ser tambem o local de 
~ ··sfonnaçao d os homens, vtsando corrigi-los normalizá-los e so-tr«> ' I I 

bretudo, r .ssocia.lizá-los. Os dois p apéis da instituição prisional são 
desenvolvld?s Simultaneam en te no seu interior, por mecanismos 
disciplinatón s. S g tmdo o autor, "( .. . ] o encarceramento penat des­
de 0 início do século XIX, recobriu ao mesmo tempo a privação de 
Uberdade e a transformação técnica dos indivíduos" (Foucault, 
1987:209). 

Assim como o projeto de ressocialização, as críticas à eficácia deste 
acompanham as prisões e os seus modelos de funcionamento desde a 
sua criação até os nossos dias. No dizer de Foucault, 

"[ ... ] essa crítica monótona da prisão é feita constantemente em duas 
direções: contra o fato de que a prisão não era efetivamente corre­
tora, que a técnica penitenciária nela permanecia em estado rudi­
mentar; contra o fato de que ao querer ser corretiva, ela perde sua 
força de punição ... " (Foucault, 1987:237). 
A punição pela pena privativa de liberdade3 permite que se efetue 

uma prática de vigilância e disciplinamento dos presos, propiciando 
conhecimento pormenorizado a respeito deles. Constitui-se, dessa 
forma, um saber técnico, que direcionará as ações da instituição rumo 
à correção do comportamento criminoso do preso4• Vê-se, portanto, 
que o processo de "ressocialização" se utiliza do próprio mecanismo 
da punição, que sujeita e domestica o corpo do preso para atingir seu 
"eu"-" seu coração, intelecto, sua vontade, suas disposições"5 - e o 
vigia continuamente, para forjar novas formas de sujeição do seu cor­
po e conseqüentemente, da sua "alma", visando "reconstruí-la" com 
base nas regras institucionais. "A alma, efeito e instrumento de uma 
anatomia política; a alma, prisão do corpo" (Foucault, 1987:32). 

A análise de Goffman (1990) sobre as instituições totais, dentre elas 
as prisões, permite identificar alguns mecanismos pelos quais esse 
processo de punição-ressocialização se operacionaliza. 

3 Segundo Foucault (1987), a pena de prisão pode ser considerada emble­
mática dentro do modelo liberal, no qual se proclama a liberdade como um 
direito igualitário dos cidadãos. 

4 Com respeito à vigilância como mecanismo de produção de uma tecno­
logia política do corpo, ver Foucault (1987:28). 

5 A definição do "eu" feita por Goffman (1990) pode ser aproximada da 
concepção de "alma" desenvolvida por Foucault (1987:20-1) . 
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o p rocesso d e "mortificação do eu", caracterizado pela descultu­
raçào e "redução da esfera da vida pdvada" (Pinto, 1990:15), envol­
veria o momento de admissão dos novatos às instituições totais e à 
exposição contamin adora. A admissão é caracterizada por uma sé­
rie de rebaixamento e humilhações por meio dos quais o indivíduo 
é despido do apoio dado pelas "disposições sociais estáveis do seu 
mundo dom 'stico" (Goffmann,1990:24).Aíse incluem o rompimento 
d e re lações sociais externas (especia lmente com a família), a 
codificação e o enquadramento na máquina administrativa, a passa­
gem por testes de obediência, o despojam ento de bens e do próprio 
nome, a desfiguração física, a perda de um sentido de segurança 
pessoal e a participação em a tiv idades consideradas in compatíveis 
com a sua concepção do eu (idade, sexo, formação, local de p roce­
d ência).A primeira "mu ti lação do eu" sofrida pelo indivíduo eria o 
isolam ento em relação ao m undo ext rno. Em nossa pesquisa, o aban­
d ono e a clistância da família e a ausência de vis itas, apontados como 
o segundo problem a humano enfrentado pelos presos, ilustram a 
questão. 

Outro elem n to destacado p or Goffmann (1990:31), relativo à mor­
tificação d o eu, seria a exposição con taminadora. Ela se r fere à per­
da total da privacidade, pela vigilância e obrigatoriedad em reali­
Za!' atividades comuns e oncomitantes. Esse aspecto p de ser vi­
denciado pela sup erlo tação, probl m a m uito freqüen te nos presí­
dios brasileiros, e q u m nossa investigação apar ceu como a se­
gunda r damação mais xeferida pelos p resos. A existên ia, em m ·dia, 
de 1,54 preso por vaga nos presíd io do RS6, remete à impossibilida­
de do pr · so de ter qualquer tipo de privacidade. A violência sexua l 
e as brigas entre pl'esos, apontadas como infrações freq üentemente 
cometidas no in terior da prisão, também exempl ificam a exposição 
contamin adora. 

O trabalho prisional seria outro elemento importante nesse proces­
so de mortificação, de perda da subjetividade. N a prisão, ele peTderia 
sua valorização como atividade que produz pagamento, lucro ou pres­
tigio · passar ia a ser percebido como passa tempo e estra tégia possí­
vel de abrandamento da pena. Goffman (1990) afirma que as tarefas 
desenvolvidas na :instituições pr isionais são considerados pelos pre-
os como inadequadas a sua idade, sexo e trajetória profissional, o 

6 Vide Anexos, Tabela 1. 
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' ue prejudica completamente a possibilidade de, por meio delas, ob-
q . d' "d d ter auto-estima e tgm a e. 

por outro lado, o trabalho prisional faz parte do processo de recu-
eração implementado pela instituição. Conforme Goffman, 

P "[ ... ] a afirmação apresentada ao paciente [neste caso, o preso] é 
que essas tarefas o ajudarão a r~aprender a viver e_:m socie_dade e 
que sua voluntariedade e capactdade para enfrenta-las serao con­
sideradas como prova diagnostica de melhora" (1990:82). 
No Rio Grande do Sul, constata-se que a terapêutica do trabalho é 

forte componente entre as atividades ressocializadoras, pois 72,5% 
das prisões, em 1993, ofereciam atividades econômicas produtivas aos 
presos, ao passo que no Brasil eram apenas 45,5% das instituições. 
Contudo, deve-se atentar para o fato de que somente 31,5% dos pre­
sos no estado do Rio Grande do Sul estiveram concretamente envol­
vidos nessas atividades. Dentre estes, quase a metade (45,46%) de­
senvolvia atividades no setor primárid. Apesar de não contarmos com 
dados referentes à trajetória profissional dos presos, pressupomos que 
não havia correspondência entre o percentual de presos trabalhando 
no setor primário e a parcela dos que já trabalhavam no setor antes da 
prisão. Um indício da inadequação do trabalho como ressocializador 
aparece na maior freqüência de fugas ~os presídios que ofe~ecem ati­
vidades econômicas produtivas, espec1almente quando reallzadas no 
setor primário. 

Percebe-se, dessa forma, que, após passar pelo momento da ad­
missão, o preso é submetido a um processo de reconstrução institu­
cional, em que sua modificação é buscada pelos saberes que a própria 
institucion alizaçã constw iu med iante práticas disciplinares. Esse 
processo implica a incorporação, subjetiva e objetiva, das regras da 
casa pelos presos e deve resultar na sua recuperação. 

Além da introjeção das regras oficiais e da execução do trabalho 
prisional, os presos devem participa~ das ativida~es de res.socializ~ç~o 
propiciadas pela instituição: educattvas, culturms, esportlvas, rehgw­
sas e outras. 

No Rio Grande do Sul, as atividades de ressocialização são ofereci­
das por 80% dos estabelecimentos do RS, contra apenas 49,22% do 
Brasil8

. 

7 Vide Anexos, Tabelas 2 e 3. 
8 Vide Anexos, Tabelas 4 e 5. 
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Conforme foi discutido anteriormente, apesar dessas tentativas de 
recuperação do preso, a eficácia do projeto de ressocialização perma­
nece limitada. Um indicador disso pode ser encontrado nas taxas de 
reincidência9. Segundo Adorno10

, a reincidência constitui-se num dos 
principais problemas relativos ao aparelho prisional, o que indica baixa 
capacidade de reforma da clientela e a reprodução da delinqüência 
nas prisões. No limite, a prisão "[ ... ] provoca a reincidência [ .. . ] não 
pode deixar de fabricar delinqüentes. Fabrica-os pelo tipo de existên­
cia que faz os detentos levarem" (Foucault, 1987:234-5). 

No Rio Grande do Sul, o número de presos reincidentes perfazia, 
em 1993, 29,6% em relação ao universo de presos do estado. Desses, 
16,22% reincidiram no mesmo delito e 13,37% em delitos diferentes11• 

Comparando-se os porcentuais gaúchos com os encontrados ao nível 
regional (25,76%) e nacional (34,4%), constata-se que os índices gerais 
relativos à reincidência no Estado situam-se a meio termo entre os 
encontrados para a região Sul e para o país12

• 

Além dos ajustes oficiais colocados ao preso pela instituição, 
Goffman afirma que é construída uma série de mecanismos secun­
dários e informais de ajustamento. Estes, a seu modo, também obsta­
culizam a meta da reinserção. Tais procedimentos extra-oficiais de 
adaptação (mercado negro, corrupção, grupos de proteção, forma­
ção de facções) convivem com as regras institucionais e, no caso bra­
sileiro, sobressaem-se a ponto de alterar os objetivos formais e ideo­
lógicos da instituição. Por outro lado, a instituição também não con-

9 A reillcidêncin, segundo~) Códig Penal, ocorre "quando o agente comete 
n vo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no país ou no 
estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior". Ver: Brasil. Código 
pe11nl. São Pau lo: Saraiva, 1981, p. 99-100. 

10 Ver Adorno, 1991:65-78 e Adorno & Bordini, 1989:70-94. 
11 e nos detivermos na forma da reincidência, observaremos que, quanto 

aos reincidentes pelo mesmo deli to, na região Sul houve pore ntua l mais 
baixo do que o do estado do "Rio Grande do Sul (respectivamente, 12,74% 
e 16,22%) ao passo que no Brasil houve porcent ual mais elevado (20,54%). 
Entretanto, se olharmos somente os reincidentes em delitos diferentes, 
constata remos que os porcentuais são muito próximos, pois todos si­
tuam-se em torno dos J 3%. 

12 LemgrubeJ~ por meio de pesquisa sobre 5% pop1.1lação prisional do Rio de 
Janeiro, identificou uma taxa de reincidência de 30,7%, o que se aproxima 
da porcentagem enconh·ada neste estudo. Ver: Lemgruber, 1990:45-76. 
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segu ter con trol tota l sob1·e os presos, e laç s d solidaried ade es­
tabel c m-se entre eles. No caso de nossa p squisa, a principal re­
da.rnaçã dos preso referiu-se à mor sidad da justiça, videncian­
d sentimento compartilh ado de esquecimen to e injustiça. Goffmann 
atribuiu a esses processos d "confra ternização" uma influência 
reorganizadora," por meio do qual pessoas ocialme.nte distantes 
desenvolvem apoio mütu o e resistência a um si tema que as fo1·çou 
à intimidade numa única com un idade igualitária de dest in "(Gof­
fmann, 1990:55). 

b} A reprodução das desigualdades sociais no interior da prisão 
Apesar de suas características de fech amen to, a instituição total, 

em particular a prisão, stá insel'ida em relações sociais m ais amplas. 
Como conseqüência, potencializa e reproduz as exclusões sociais os 
padrõe culturais vigentes na sociedade e em uas instituições. 1\.s 
prisões representam a culminação desse processo de seleção/exclu­
são de indivíduos e da produção s cial da criminalidade. Nesse sen­
tido, é preciso es tabelecer a "relação entre o funcionamento da insli­
tuição e a repr dução da ordem socia l" (Pinto, 1990:21). 

Entre as informações pesquisa das para o Rio Grande do Sul, as que 
melhor xemplificam a ques tão r ferem-se ao perfil biográfico e 
criminológico dos reclusos. 

1. PERFIL BIOGRÁFICO 

Com base na construção do perfil biográfico dos presos do Rio Gran­
de do Sul, que reúne suas características socioeconômicas, físicas e 
culturais, constatou-se: 

-n sobre-representação de homens; as prisões reuniam 97,02% de pre­
s s do sexo masculino, ao passo que na população gaúcha os homens 
r presentavam 49,14%13

• 

- n maior concenh·nçfio de presos jovens, entre os 18 e 30 anos (54,74%), 
sendo que a faixa mais representada é a dos 26 aos 30 anos (28,16%). 

-a subrepresentnção dos brm1cos; enquanto existiam 87,83% de habi­
tantes brancos no Rio Grande do Sul, apenas 57,13% dos presos eram 
bra:ncos14

• O Gráfico 1 ilustra esta p roporção. 

13 FEE. População residente, por sexo e grupos etários. Rio Grande do Sul, 1991-
1995. Porto Alegre: 1995. 

14 IBGE. Cor da população. Síntese de indicadores -1982-1990. 
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Gráfico 1. Reclusão e ehüa no sistema prisional do RS 

População residente (1980) Presos (1993) 

Fonte: Censo Penitenciário 1994. Ministério da Justiça. Censo Demográfico 1980. IBGE 

-a maioria dos presos situavam-se entre as classes populares, compar­
tilhando uma condição de pobreza: apenas 1,73% possuíam bens de 
valor significativo, 0,45% declararam imposto de renda e 24,67% ti­
nham assistência jurídica particular. 

Percebe-se, por esses dados, o processo de seletividade e de vi­
sibilização preferencial de determinados grupos sociais, operado não 
apenas pelas instituições pertencentes ao sistema de repressão e tra­
tamento, mas por um "circuit de agentes e agências que participam 
na passagem do stal11s civil. para o de internado" (Goffmann, 1990:118). 
A combinação de ttm processo informal e formal de produção da de­
linqüência (Chamboredon, 1971)15 configura uma homogeneização da 
população prisional em torn dos seguintes aspectos biográficos: in­
divíduos do sexo masculino, jovens, pobres, e negros, mulatos e de 
outra cor16• A imagem de "filtro" social, veiculada para simbolizar 

15 Vários autores brasil ir s também salientam a atuação preferencial das 
agências oflcias de justiça e segurança sobre determinados grupos so­
ciais; dentre eles destacamos: Adorno & Bordirli (1989), Adorno (1994), 
Lemgruber (1990) e Silva {1996). 

16 Leva-se em conta a comparação com o seu porcentual na população gaú­
cha em geral. 
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P
rocessos de seleção no âmbito da justiça criminal, já é assumi­

esses 
C
omo denúncia pelo senso comum. 

da 

z. pERFIL CRIMINOLÓGICO _ 

Este perfil refere-se aos principais motivos de reclusao dos pr:so~, 
uais podem indicar padrões criminais e/ ou de repressao a 

os q 1 . t . ;,..,alidade distintos no Rio Grande do Su , comparahvamen e ao 
cr1Jllu• 
erasil e à região Sul. 

Gráfico 2. Perfil criminológico dos apenados 

porte ilegal de 
entorpecentes 

Estelionatos 

Latrocínio 

Tráfico de 
entorpecentes 

Lesões corporais 

Fl.oubos 

Crimes sexuais 

Furtos 

Homicídios 

~ 
B 
~ 

~ I 
I 

I 

0% 5% 

li oRS •Repião Sul 

10% 

O Brasil 
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Pelo Gráfico 2, podemos identificar algumas discre~â~cias .r:o 
perfil criminólogico dos presos gaúchos, em comparaçao a r:g1ao 
Sul e ao país. Os homicídios representavam a causa de reclusao de 
20,79% dos apenados do Rio Grande do Sul, ao passo ~ue para a 
região Sul e Brasil, esses crimes representavam, respectivamente, 

18,64% e 17%. 
Com relação aos crimes sexuais, que reúnem os estupros e os aten-
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tados
0 

violentos a~ pudor, verifica-se que foram responsáveis por 
15,4~ Yo das reclusoes _em nosso ~stado, contra 6,79% na região Sul e 
4,97 l'o no Bras1l. Os cnmes sexuars no RS, motivaram três vezes mais 
prisões do que no país como um todo. 

Destacam-se, ainda, as lesões corporais que, no âmbito do Rio Gran­
de do ~_:rl, forat_n c~~sa de reclusão de 7,42% dos presos, ao passo que 
na regtao Sul s1gmflcavam 3,60% e, no Brasil, 2,90% das prisões. 

Gráfico 3. Crimes por categoria do Código Penal 

Patrimônio Costumes Porte/ 
tráfico de 
drogas 

A?r~pando-se os crimes conforme as categorias do Código Penal 
Brasrletro, percebe-se que no Rio Grande do Sul, assim como ocorre 
n_a região Sul e no Brasil, os delitos contra o patrimônio foram a prin­
Clp~l causa de prisão e_~epresentavam cerca de 39,26% dentre a popu­
laçao de presos. Na reg1ao Sul e no Brasil, os crimes contra o patrimônio 
repr~sentavam o motivo de prisão de cerca de 51,93% e 54,12%, res­
pectivamente. 

No entanto, o que desperta a atenção no estado do RS é 0 fato de os 
presos p~r crimes contra a pessoa representarem um percentual mui­
to sure~wr ao encontrado para o Brasil (no RS, 33,57% e no Brasil 
20,37 l'o), o mesmo ocorrendo com os presos reclusos por crimes con­
tra os costumes: no RS, eles perfaziam cerca de 15,55% e no Brasil eles 
representavam apenas 5%, ou seja, três vezes menos. Se somados os 
c:1mes contra a pessoa e os crimes contra os costumes, estes passa­
nam a repres~ntar 44%, ultrapassando o porcentual de presos que 
cometeram cnmes contra o patrimônio {39,26%). 
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Esses padrões p dem estar relacionados a uma prática d violên­
·a crinlinal distinta no RS, u a uma forma ctiferenciada d a tuação 

CJ • . d . t " doS órgãos operacwt_la1s e a JUS 1ça_neste es~a~o17 . Desta ·a-se, ainda, 
. 1nuência de movtmentos da soCiedade c1vL1 e de organ.isutos afi-

a ll d ' · d · lA · . ;., e não oficiais de enunoa a v to encracontra grupos sociais esp _ 
ela"' · 1 · M 11 · ·f·cos como é o as das De gac1as para a u 'tCl~ tendo s1do 0 Ri. 
Cll I • -

Grande do Sul o estado precu1·sor em sua 1mplementaçao. 

conclusão 

Como saben1os, a produção institucional d s dados é um capitul 
da r lações sociais qu s · estab · l cem no interior das ~risões. N_ess 
enl.ido, os dad s d que lançamos mão foram produz1do ongmal­
~1e;üe com objetivos muito specificos de mar\ejo, m nitoramento, 
acompanhamento e control . . .. 

Por um lado, temos a dimensão de q·uanto esta pesqutsa parhapa 
dos obj tivos dir cionados para a otimizaçã do funcionamento das 
prisões, subsidiand as políticas institu:_i nais, po;: mei d, centr~li­
zação, da uniformizaçã e da construçao de parametros rela.çoe 
estatísticas. 

Por outro lado, essa investigação pretende cumprir com objetivos 
que não se limitam a este tipo de deman~~' _ omo: , . . . . . 

-a participação no debate sobre a defmrçao dos propnos ObJetivos 
d sistema prisional e das alternativas à pena privativa de liberdade; 

-a publicização das informações, tomand -as disponíveis para a 
sociedade, pois todo os bancos de dados ncontram-se atualment.e 
r unidos, e nã mais dispersos pelos órgãos de orlg tn18

, o que c ntn­
bui para a transparência do Sistema Carcerário para a sociedade civi!. 

Baseados nas constataçõ s obtidas com a investigação, que perml­
liram uma crítica técnica ao funcionamento das p1·lsões, cabe-nos re­
tomar a seguinte indagação: a ressocializàção é alcançada através da 
pena de prisão, da pena privativa de liberdade? . . . 

Levando-se em conta os resultados da pesquiSa e os referencralS 
teóricos anteriormente expostos, a resposta é negativa. Con.cluúnos 

17 Essas hipóteses serão aprofundadas na etapa posterior da pesquisa, na 
qual investigaremos a criminalidade no Rio Grande do Sul. 

18 Essa disponibilidade é importante para futuras pesquisas pois dispensa 
o trabalho de negociação envolvido na coleta de dados, o que, como sabe­
mos, implica uma série de entraves burocráticos. 
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que o objetivo ressocializador- simbolizado pelo trabalho e outras 
Tabelas 2 e 3. Perfil das atividades econômicas produtivas desenvolvidas nos estabelecimentos 
prisionais do Rio Grande do Sul: 

atividades ress cializadoras - fica limitado pelos próprios mecanis~ 
rabcla 2 mos ínstitucionais, pela lógica do sistema em si. A sujeição do preso 

Variável Total % 

mediante práticas disciplinatódas, promove, em vez da reinserção, o N" - Desenvolvimento de Sim 66 72,5 

estigma do egresso e a sua "inaptidão" ao mundo externo. atividade econômica: Não 15 16,5 

produtiva no presídio Prejudicado 10 11 
Por fim, salientamos as várias hipóteses a serem aprofundadas no Estabelecimento 43 47,3 

desenvolvimento desta pesquisa, e as numerosas possibilidades de Iniciativa da Apenados 7 7,7 
2 Ambos 11 12 

in v stiga.ção abertas por este estudo aos pesquisadores interessados atividade 
Não se aplica 15 16,5 

na temática das prisões e da violência. Prejudicado 15 16,5 

Privadas 26 28,6 

Participação de Públicas 7 7,7 

Anexos 3 Ambas 10 11 
empresas 

Nenhuma 36 39,5 

Prejudicado 12 13,2 

Tabela 1. Características gerais dos estabelecimentos prisionais do Rio Grande do Sul Periodicidade da Permanente 47 51,6 
~ Eventual 19 20,9 

N." Variáveis Total Média ou Desvio- Amplitude Média Total atividade produtiva 
Não se aElirn 25 27,5 

institucionais no estado proporção Padrão da distri- da variá- por 100 
p;te: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N - 91. Prisional buição vel pon- a pena-

dera da dos no 
por ape- RS 
nado 

Estabeleci-
Tabela 3 

Desvio Ampli Média 
Total por 100 Média ou 

mentes 91 N" Variáveis padrão tude da prisional 
estimado apenados proporção 

2 Apenados 10.772 118,37 222,00 12-1800 1 sobre atividades 
prisional distri- pondera-

3 Vagas 6.631 072,87 100,44 11-650 0,77 61,56 econômicas noRS 
buição da X/ 

4 Presos por produtivas a enado 
vaga 1,54 0,73 0,71-5,33 

5 Vagas por Total de apenados 
preso 0,77 0,30 0,19-1,40 com atividade 0-523 0,37 

6 Total de econômica 3.405 31,5 38,18 67,19 

funcionários 1.901 020,89 33,27 5-239 0,23 17,65 
2 Apenados em a ti-

7 Funcionários 
administrativos 616 006,77 16,69 1-111 0,06 05,72 

vivades no setor 
14,37 17,01 63,82 0-508 0,13 

primário 1.548 
8 Funcionários 

3 Apenados em a ti-
de segurança 1.285 14,12 19,32 3-145 0,17 11,93 

9 Funcionários 
vidades no setor 

12,14 14,49 23,92 0-94 0,17 
secundário 1.318 

por apenado 0,23 0,16 0,07-1,07 
4 Apenados em a ti-

10 Apenado por 
funcionário 5,85 2,94 0,93-15 

vidades no setor 
04,99 05,91 12,47 0-54 0,07 

terciário 0.538 
11 Área construída 122.865 m2 984,24 m2 1.192,53 87-7.200 11,02 

Empresas parti· 
12 Área total 2.324.380 m2 10.833,77m2 16.493,00 100-93.617 289 5 

0,9 1,17 1,67 0-7 
cipante~ . 107 

13 Área construída 
por apenado 11,02m2 8,17 1,16-54,55 6 Duração da a ti· 

14 Area por vaga 6,39 7,53 0,76-51,25 vidade produtiva 
591h 5h30min 6h30min 3,06 0-12 

(em horas por dia) 
15 Rebeliões 3 0,04 0,19 0-1 0,00 00,03 

Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N - 91. 16 l'u!!as 1.189 13,06 26,24 0-189 O,J<l 11,03 

Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N ; 91. 
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Tabelas 4 e 5. Perfil das atividades de ressocialização 19 dos estabelecimentos prisionais do Rio G 
de d o Sul: ran. 

Tabela 4 

N." Variáveis sobre Total esti- N." de par Média Desvio- Ampli- Média 
atividades madono ticipantes prisional padrão tude da 
culturais RS por 100 d istri-

apenados buição 

Participantes de 
atividades educa-
tivas 2.445 22,7 26,87 58,13 0-370 0,23 

2 Participantes de 
atividades espor-
tivas 2.052 19,05 22,55 29,12 0-120 0,33 

3 Participantes de 
atividades cultu-
r ais 810 7,52 8,90 31,82 0-201 0,10 

4 Participantes de 
atividades religio-
sas 758 7,03 8,33 19,52 0-85 0,12 

5 Participantes de 
atividades 
preventivas 397 3,68 4,36 27,44 0-234 0,03 

6 Participantes de 
atividades recrea-
ti v as 128 1,19 1,41 9,43 0-67 0,02 

7 Participantes de 
atividades de 
manutenção 33 0,3 0,37 2,46 0-22 0,00 

8 Total de ativida-
des de ressocia-
lização no Estado 196 2,16 1,58 0-6 

Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N = 91. 

Tabela 5 

Variável Total Oh_, 

Desenvolvimento de Sim 73 80 
Atividade de Não 9 10 
Ressocialização no Prejudicado 9 10 
Estabelecimento Total 91 100 

Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N = 91. 

Tabela 6. Reclamações e infrações mais freqüentes nos estólbelecimentos 

Variáveis institucionais Sim Não 

Total % Total % 

Reclamações 1. Morosidade da J ustica 54 59,3 37 40,7 
2. Supcrlot.,ção 33 36,3 58 63,7 

Infrações 1. Brigns entre ;~penndos 60 65,9 31 34,1 
2. Uso ou dcpendendól de 

álcool ou drogó\S 47 51,6 44 48,4 

Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N = 91. 

19 Esse item consta no formulário com "atividades educativas culturais e 
esportivas". ' 
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7 
perfil criminológico das prisões do estado do Rio Grande do Sul, por tipo de delito em 

~~~~ -~~~·~c~n~te~:------------------------------------------------~~­i'"'d~ -ar• c li to Número Número Média pri- Desvio- Amplitu- Média da 
r-~ : De estimado de infra to- sional de padrão de da variável 

de infra to- res por 100 infratores distri- pondera-
res apenados buição da por 

npcnado 

~cídio 
1 furto 
2 Crimes sexuais 

! Roubo . 
LesõeS corporats 

5 Tráfico de en torpe-
6 

7 
s 
9 

10 
11 
12 
13 
14 

15 
16 
17 

18 
19 
20 
21 

centes 
Latrocínio 
Estelionato 
porte de entorpe-
centes 
pensAo alimentícia 
Receptação 
Prisões cíveis 
Depositário infiel 
Condescendência 
criminosa 
Falsificação 
Seqüestro 
Corrupção de 
menores 
Extorsão 
Incêndio 
Peculato 
Violação de 
Domicílio 

2.239 
2.162 
1.662 
1.614 

800 

531 
413 
405 

185 
52 
42 
19 
18 

10 
10 
10 

10 
7 
7 
7 

6 

20,79 
20,07 
15,43 
14,98 
07,42 

04,93 
03,83 
03,76 

01,72 
00,48 
00,39 
00,17 
00,17 

00,09 
00,(19 
00,09 

OO,D9 
00,06 
00,06 
00,06 

00,05 

24,61 
23,76 
18,41 
17,73 
08,79 

05,84 
04,54 
04,45 

02,04 
00,58 
00,46 
00,21 
00,20 

00,11 
00,11 
00,11 

00,11 
00,08 
00,08 
00,07 

00,06 

34,58 
25,30 
58,19 
31,19 
23,42 

10,81 
12,29 
15,95 

11,26 
01,97 
01,56 
01,39 
01,01 

00,60 
00,66 
00,48 

00,89 
00,47 
00,31 
00,35 

00,40 

0-200 
0-162 
0-417 
0-202 
0-150 

0-81 
0-95 
0-140 

0-100 
0-14 
0-9 
0-11 
0-7 

0-4 
0-5 
0-3 

0-8 
0-4 
0-2 
0-2 

0-3 

22 Incentivo à 
prostituição 3 00,03 00,04 00,25 0-2 

23 Outros motivos 378 03,50 04,15 22,56 0-200 

0,25 
0,27 
0,11 
0,16 
0,06 

0,06 
0,04 
0,03 

0,01 

0,02 

:Estes valores não foram expostos pois sao menores que 0,00. . 
Obs.: O total de itúratores (10.590) não atít1ge o número total de apena~os no Rto Grande ~o Sul 
(10 772) por problemas de preenchimento dos formulários; assim, tambem o somatóno do numero 
de infratores por 100 apenados não alcança 100%. 
Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N = 91. 
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Tabela 8. Delitos que m~tivaram a prisão, agrupados por categorias de crime conforme o disposto 
no Código Penal bras!letro 

N." Delitos'" Número estimado Número de infra to- Média pri~ 
de infratores res por 100 apenados de infratores ' 

1 
2 
3 
4 

Crimes conhõ. pe~ 0.1 
Crimes contr,, o pntrimônio 
Crimes contr;~ os costumes 
Crimes por porte ou tráfico 
de entorpecente 

3.055 28,26 33,57 ---

5 
6 

7 

8 

Crimes contril n fnmllia 
Crimes contra n administra­
ção pública 
Crimes contra a incolumi­
dade pública 
Outros motivos 

4.230 43,09 46,48 
1.675 15,55 18,40 

716 
52 

17 

7 
378 

6,64 
00,65 

00,15 

0,06 
03,50 

7,86 
0,57 

0,18 

0,07 
4,15 

Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N = 91 

T~a=b~e=la~9~·~P~e=r=fi~l ~b•=·o~g~~=r.=· ' '=o~d=o=s~n~p=e=n=a=d=o~~·=d~o~lli=·o~G=r=a'='d=e=d==o=S=u=l _______________________ __ 

Cate- Variáveis biográficas Total esti-
gorias mado por 

Sexo Masculino 
Feminino 
Brancos 

Cor Negros 
Mulatos 
Outra cor 
Solteiros 
Casados 

Estado Separados 
civil Viúvos 

Outro estado civil 
Com 1 filho 
Com2 filhos 
Com 3 filhos 
Com4 filhos 

Pater- Com 5 filhos 
nidade Com mais de 5 filhos 

Total com filhos 
Total sem filhos 
18 a25 anos 
26 a 30 anos 
31 a35 anos 
36 a40 anos 

Idade 41 a 45 anos 
46 a 50 anos 
51 a 55 anos 
56 a 60 anos 
Mais de 60 anos 

10.451 
295 

6.154 

2.307 
1.589 

856 
3.820 
3.284 

1.023 
708 

1.986 
2.192 
1.807 
1.405 

838 

503 
525 

7.269 
3.503 
2.862 
3.034 
1.979 
1.324 

714 
492 
304 
179 
104 

Total esti- Média 
mado prisional 
por 100 
apenados 

97,02 
02,74 
57,13 

21,42 
14,75 
07,95 
35,46 
30,49 

09,50 
06,57 
18,44 
20,35 
16,77 
13,04 
07,78 

04,67 
04,87 
67,48 
32,52 
26,57 
28,17 
18,37 
12,29 

06,63 
04,57 
02,82 
01,66 
00,96 

114,84 
003,24 
067,63 

025,35 
017,46 
009,41 
041,98 
036,09 

011,24 
007,78 
21,83 

024,09 
019,85 
015,44 
009,21 

005,52 
005,77 
079,88 
041,45 
31,45 
33,34 
21,75 
14,55 

7,84 
5,41 
3,34 
1,96 
1,14 

Desvio­
padrão 

225,70 
011,59 
085,86 

074,68 
052,66 
026,92 

59,21 
78,82 

45,26 
41,07 
33,23 
72,72 
32,46 
29,24 
19,65 

13,86 
20,95 

157,56 
102,83 
59,29 
69,15 
42,23 
34,88 

15,26 
11,59 
9,56 
6,55 
4,45 

Ampli­
tude da 
distri­
buição 

0-1.800 
0-96 
0-650 

0-540 
0-420 
0-190 
4-450 
3-560 

0-400 
0-350 
0-200 
0-618 
1-202 
0-220 
0-150 

0-108 
0-177 
5-1.000 
-30-922 
1-482 
2-596 
0-320 
0-285 

0-105 
0-95 
0-84 
0-56 
0-40 

Média 
da variá­
vel pon­
derada 
por ape-
nado 

0,96 
0,04 
0,68 

0,14 
0,11 
0,06 
0,42 
0,30 

0,07 
0,03 
0,19 
0,16 
0,17 
0,12 
0,07 

0,04 
0,03 
0,59 
0,41 
0,26 
0,27 
0,18 
0,11 

0,07 
0,05 
0,03 
0,02 
0,01 

20 Além das prisões motivadas pelas categorias expostas na tabela, houve 
dezenove prisões cíveis no RS segundo o Censo Penitenciário de 1994, 
significando 0,17% em relação ao total de prisões no estado. 
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10.313 95,74 113,33 214,58 0-1.725 0,95 
~ r-J~l~ ' outro estado 6 04,51 5,34 23,63 0-204 0,03 
lj(l~de brasileiro 

4~7 00,53 0,63 1,43 0-8 0,02 
o~-,~,t~ro~~al~s----------~::----~~~--~~~---g~;---~~---c~~--~ 2.887 26,80 31,73 93,13 0-582 0,17 
possuem histórico 

ffiS tórla corn drogas 

~o; a l dos totais e dos porcentuais em algumas categorias com o número total de 

Ol:lS·' o n~~~~h~;~:~~ n problemas de preenchimento dos formulános. 
presoS ( I · Penitenciário Nacional -- RS (1994); N = 91. 
r-()lltc: CefiSO 

10 Jnstn•çAD formal e renda 
1\1\}ela . . - . -

Vi iáveis de mstruçao Total es tt 
otego· ar ,da mado por 

e re1 

--Analfabetos 

Grau 
de ins­
truçao 

1." grau incompleto 
1."grau completo 
2." grau incompleto 
2.'' grau completo 
3." grau h\complct 
3." gr;\u completo 

1.140 
5 .345 
1.833 
1.258 

821 
77 

117 

186 

Total esti- Média 
mado por prisional 
100 ape-
nados 

10,58 
49,62 
17,02 
11,68 
07,62 
00,71 
01,09 

01,73 

012,52 
058,73 
020,15 
013,83 
009,02 
000,84 
001,28 

2,05 p;;; Co~ ben: de valor 
de bens slgn•fiCllhvo 

~ Declaram imposto 
00 45 

renda de renda 48 ' 
0,53 

--F te· Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N- 91. 
-<011 . 

Desvio­
padrão 

035,58 
067,03 
048,89 
58,48 
28,94 
02,92 

6.09 

4,59 

1,15 

Ampli­
tude da 
distri­
buição 

0-300 
0-465 
0-316 
0-480 
0-216 
0-25 
0-55 

0-38 

0-5 

Média 
da variá­
vel pon­
derada 
por ape­
nado 

0,09 
0,62 
0,15 
0,06 
0,05 
0,01 
0,01 

0,03 

0,01 

· · - · d · - do estado do Rio Grande do 
Tabela 11. Condição jurídica de intemação e remctdencta as pnsoes 

Sul Número por 100 Média Desvio- Ampli- Média 
N." Variá,•eis jurídicas d - 11. d da da variá-

estimado apenados p or pa rao ' e 

1 
2 
3 

4 

5 

7 
8 
9 

10 

Condenados 
Provisórios 
Apenados com indulto 
coletivo 
Apenados com indulto 
individual 
Total de indultados 
Indultados que retoma­
ram por nova infração 
Irregulares 
Reincidentes 
Reincidentes mesmo 
delito 
Reincidentes delitos 
diferentes 

distri- vel p on-
no RS buição derada 

7.772 
1.325 

289 

58 
347 

129 
83 

3.188 

1.748 

1.440 

72,15 
11,43 

02,68 

00,53 
3,22 

01,20 
0,77 
29,6 

16,22 

13,37 

85,41 
14,56 

03,17 

00,64 

01,41 
0,91 

35,04 

19,21 

15,83 

126,23 
15,00 

06,94 

01,62 

4,38 
3,07 

69,06 

42,37 

30,41 

10-970 
0-80 

0-57 

0-08 

0-30 
0-19 
1-484 

0-310 

0-174 

por ape­
nado 

0,81 
0,17 

0,04 

0,01 

0,02 
0,01 
0,31 

0,17 

0,14 

Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N - 91. 
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Tabela 12. Assistência jurídica 

N," Variáveis jurídicas Número por 100 Média Desvio- Ampli- Média 
estimado a pena- por padrão tude da prisio-
noRS dos distri- na! pon 

buição dera da 
por ape-
nado 

Recebem assistência 
jurídica 10.092 91,74 110,89 188,92 8-1360 0,92 

2 Recebem assistência 
jurídica particular 2.714 24,67 29,82 48,78 0-360 \0,29 

3 Recebem assistência 
jurídica pública 7.378 67,07 81,07 153,44 0-1000 0,63 

4 Não recebem assis-
tência jurídica 909 8,26 9,99 49,63 0-440 0,08 

Fonte: Censo Penitenciário Nacional- RS (1994); N = 91. 
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Introdução 

Aviolência e a criminalidade no Brasil vêm atingindo proporções 
que produzem, todos os dias, por suas conseqüências, manifes­

tações cada vez mais intensas e freqüentes dos mais diversos setores 
sociais, que se mostram assustados e acuados. Tais manifestações, lar­
gamente veiculadas pela mídia, revelam uma população que, ame­
drontada, classifica todos os indivíduos que cometem delitos como 
"bandidos" e "psicopatas", e exige m edidas enérgicas dos gover­
nantes, responsáveis pela segurança do cidadão, que vão desde o au­
mento do rigor das penas já previstas pelo Código Penal, até a insti­
tuição da pena de morte no país, como soluções para o problema. 

Um dos aspectos que mais têm chamado atenção dos autores, na 
questão da abordagem da criminalidade, diz respeito à reincidência 
criminal e à utilização de critérios que ofereçam alguma possibilida­
de de manejo técnico da população carcerária, de um ponto de vista 
científico, orientando também o direcionamento dos escassos recur­
sos humanos e materiais disponíveis. Uma expressão que já se incor­
porou ao vocabulário corrente é a de "escola do crime", como sinôni­
mo de prisão. Tal expressão origina-se da idéia de que indivíduos que 
cometem delitos e são condenados a penas privativas de liberdade, 
após o cumprimento de suas penas, tomam-se ainda mais perigosos e 
violentos, em função do que vi venciam no cárcere. 

Não está entre os objetivos e possibilidades do presente artigo a 
abordagem dos aspectos mais básicos e elementares que fazem parte 
da execução de uma pena privativa de liberdade, como o fornecimen­
to de condições mínimas de habitabilidade, alimentação, acesso a qua­
lificação profissional, trabalho, atendimento médico-odontológico, 
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